
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A Secretaria de Administração do Estado X publicou edital de licitação, na modalidade concorrência, para a 

elaboração dos projetos básico e executivo e para a realização de obras de contenção de encosta, na localidade de 

Barranco Alto, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). O prazo de conclusão da obra é de 12 (doze) meses. 

Como requisito de habilitação técnica, o edital exige a demonstração de aptidão para desempenho do objeto 

licitado, por meio de documentos que comprovem a participação anterior do licitante em obras de drenagem, 

pavimentação e contenção de encostas que alcancem o valor de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 

reais). 

Como requisito de qualificação econômica, o edital exige a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados 

por índices oficiais, quando encerrado há mais de 3 (três) meses antes da data de apresentação da proposta, assim 

como a apresentação de todas as certidões negativas e de garantia da quantia equivalente a 1% (um por cento) do 

valor estimado do objeto da contratação. 

O edital admite a participação de empresas em consórcio, estabelecendo, como requisitos de habilitação do 

consórcio, um acréscimo de 50% (cinquenta por cento) dos valores exigidos para licitante individual. 

As empresas ABC e XYZ, interessadas em participar da licitação em consórcio, entendem ilegais as exigências 

contidas no edital e apresentam, tempestivamente, impugnação. A Administração, entretanto, rejeita a impugnação, 

ao argumento de que todas as exigências decorrem da legislação federal e que devem ser interpretadas à luz do 

princípio constitucional da eficiência, de modo a afastar do certame empresas sem capacidade de realizar o objeto e, 

assim, frustrar o interesse público adjacente. 

A empresa ABC o procura para, na qualidade de advogado, ajuizar a medida adequada a impedir o prosseguimento 

da licitação, apontando ilegalidade no edital. 

 

Elabore a peça adequada, considerando que 

 

I. a única prova a ser produzida consiste na juntada do edital, isto é, não há necessidade de dilação probatória; 

II.  já transcorreram 60 (sessenta) dias desde a publicação do edital; 

III. a licitação está agendada para menos de uma semana e que o seu cliente, expressamente, requereu a adoção 

da medida judicial cujo procedimento seja, em tese, o mais célere; 

IV. a Constituição do Estado X, observando o princípio da simetria, prevê foro por prerrogativa de função para o 
presente caso, assim como o respectivo Código de Organização Judiciária.  

 
 
(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

No Governo Federal, a Casa Civil realizou pregão e, ao final, elaborou registro de preços para a contratação de 

serviço de manutenção dos computadores e impressoras, consolidando a ata de registro de preços (com validade de 

seis meses) em 02.10.2010. A própria Casa Civil será o órgão gestor do sistema de registro de preços, sendo todos os 

ministérios órgãos participantes.  

Em 07.02.2011, o Ministério “X” pretendeu realizar contratação de serviço de manutenção dos seus computadores 

no âmbito deste registro de preços, prevendo duração contratual de 1 (um) ano.  

 

Nesta situação, indicando o fundamento legal, responda aos itens a seguir. 

 

A) É válida a elaboração de uma ata prevendo preço para a prestação de serviços e que permita futuras 

contratações sem novas licitações? (Valor: 0,40) 

B) Um deputado integrante da oposição, constatando que os preços constantes da ata são 20% superiores aos 

praticados pelas três maiores empresas do setor, poderá impugnar a ata? (Valor: 0,40) 

C) O Ministério “X” pode realizar a contratação pelo prazo desejado? (Valor: 0,45) 

 

Obs.: a simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
O Estado “Y”, mediante decreto, declarou como de utilidade pública, para fins de instituição de servidão 
administrativa, em favor da concessionária de serviço público “W”, imóveis rurais necessários à construção de dutos 
subterrâneos para passagem de fios de transmissão de energia. 
A concessionária “W”, de forma extrajudicial, conseguiu fazer acordo com diversos proprietários das áreas 
declaradas de utilidade pública, dentre eles, Caio, pagando o valor da indenização pela instituição da servidão por 
meio de contrato privado. 
Entretanto, após o pagamento da indenização a Caio, este não permitiu a entrada da concessionária “W” no imóvel 
para construção do duto subterrâneo, descumprindo o contrato firmado, o que levou a concessionária “W” a 
ingressar judicialmente com ação de instituição de servidão administrativa em face de Caio. 
 
Levando em consideração a hipótese apresentada, responda, de forma justificada, aos itens a seguir. 
 
A) É possível a instituição de servidão administrativa pela via judicial? (Valor: 0,60) 
B) Um concessionário de serviço público pode declarar um bem como de utilidade pública e executar os atos 

materiais necessários à instituição da servidão? (Valor: 0,65) 
 
Obs.: a simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 

Os municípios “X”, “Y” e “Z”, necessitando estabelecer uma efetiva fiscalização sanitária das atividades desenvolvidas 

por particulares em uma feira de produtos agrícolas realizada na interseção territorial dos referidos entes, resolvem 

celebrar um consórcio público, com a criação de uma associação pública. A referida associação, de modo a atuar com 

eficiência no seu mister, resolve delegar à Empresa ABCD a instalação e operação de sistema de câmeras e 

monitoramento da entrada e saída dos produtos.  

 

Diante da situação acima apresentada, responda aos itens a seguir. 

 

A) Pode a associação pública aplicar multas e demais sanções pelo descumprimento das normas sanitárias 

estabelecidas pelo referidos entes “X”, “Y” e “Z”? (Valor: 0,60) 

B) É possível que a referida associação pública realize a delegação prevista para a empresa ABCD? (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 4 
 

As empresas “Frangão”, “Quero Frango” e “Frangonne”, que, juntas, detêm dois terços da produção nacional de aves 
para consumo, realizam um acordo para reduzir em 25% a comercialização de aves de festa (aves maiores, 
consumidas especialmente no Natal), de modo a elevar o seu preço pela diminuição da oferta (incrementando o 
lucro), bem como reduzir os estoques de frango comum, cujo consumo havia caído sensivelmente naquele ano. 

Às vésperas do Natal de 2009, as empresas são autuadas pelo órgão competente, pela prática de infração da ordem 
econômica. Em suas defesas, as três alegam que a Constituição consagra a liberdade econômica, de modo que elas 
poderiam produzir na quantidade que desejassem e se desejassem, não sendo obrigadas a manter um padrão 
mínimo de produção. 

Seis meses depois, os autos são remetidos ao julgador administrativo, que, diante do excessivo número de processos 
pendentes, somente consegue proferir a sua decisão em outubro de 2013. Em alegações finais, as empresas 
apontam a prescrição ocorrida. 

 

Sobre a situação dada, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) A conduta das três empresas é lícita? (Valor: 0,65) 

B) É procedente o argumento da prescrição? (Valor: 0,60) 
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